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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURÂ MUNTCIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

GESTLO202tl2024 ft
RECIBO DE ENTREGA

AVISO-EDITAL-PROPOSTA DE PREÇOS

COMPRA DIRETA
(Dispensa de Licitação: Fund: inc. II' do Art.75, da Lei n. 14.133/2021)

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N", O'7 5 12024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO DE N", OlO/2024.

Recebi da Comissão Permanente de Licitação - CPL do MUNICiPIO DE

RONDOLÂNDIA-MT, cópia do Edital de Proposta de Preços contendo todos os seus Anexos,

referente a dispensa de licitação com firndamento no inc. II, do Art. 75, da Lei n' 14.13312021 e ArL 1'
do Decreto Municipal n.243IGAB/PMR" de 03/01/2024.

Rondolândia MT, de Fevereiro de 2024.

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:

Carimbo Padronizado do CNPJ

Telefone:

(í)

Pessoa para contato:

Av. Joana Álves de oliveira, s/no, Centro, Rondolddia-Mato Grosso-vvv.79gfo!g!!g'44g91'fu
Cep:78.338-000 - Tel: (66) j542-1177

Assinatura do recebedor
Nome por extenso
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AVISO.EDITALPROPOSTA DE PRECO
COMPRA DIRETA

(Lei l4.l33DA2l e Decreto n.24312024)

,/
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE NO 07512024

DISPENSA DE LICITAÇÃO DE N" 010i2024

PROPONENTE:

CNPJ/CPF TEL:

ENDEREÇO: NO

BAIRRO:
CIDADE:
E-MAIL:

UF: _

TORNA-SE PUBLICO que a Prefeitura Municipal de Rondolândi4 por meio do Departamento de Licitação,

realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75,

inciso II, da Lei n. 14.133/2021 e do Decreto Municipal n. 243|GAB/PMR, de 03 de Janeiro de 2024 e

demais legislação aplicável

I - Das condições gerais da Dispensa de Licitação
l. I - O prazo para apresentação da proposta é de 03 (três) dias úteis, contados da publicação.

1.2 - A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias.

1.3 - O critério de julgamento será o de menor preço por item.
1.4 - A apresentação de proposta não pressupõe que a licitação será adjudicada ao proponente e/ou objeto de

contratação.

1.5 - Caso a empreso apreseníe proposta deveró encaminhar junto à esta copias: Contrato Social,

Comprovante de Inscrição e de Situoção Cadastral "CNPJ", cefiidões: Relativos a Tributos Federais e à

Dívida Ativa da União, Certidão Estadual, Certidão Municipal, FGTS e Certidão de Débitos Trabalhistos.

1.6 - As microempresas ou empresas de pequeno porte para se utilizarem dos beneficios introduzidos pela

Lei Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar de no 09/2010 (t,ei Geral

Municipal), deverão apresentar Documentação comprovando sua condição de ME e/ou EPP, juntamente com
os documentos relacionados no Item 1.5.

1.7 O objeto não será adjudicado ao proponente, se verificado o descumprimento das condições de

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame e/ou a futura
contratação, mediante a consulta aos cadastros que Úata o item 8.2 do Termo de Referência.

1.8 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

1.9 - A Proposta de Preço poderá ser encaminhada via e-mail institucional: licitacao.rondolandiat@grnail.com
no período de até 03 (três) dias úteis, contados da publicação do Aviso no sitio eletrônico do Município no

endereço www.rondolandia.mt. gov. br

l.l0 A apresentação da proposta implica, obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas,

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, integrante deste Áviso/EditaÀ assumindo o
proponente o compromisso com os termos da contratação adequadas à perfeita execução contratual.

Av. Joqnu Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondolôndia-Mato Grosso-@
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1 177
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1.11 O proponente declarara, na presente proposta: a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no certâme, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; b) que esüi ciente e concorda com
as condições contidas neste Aviso/Edital de Contratação Direta e seus anexos; c) que cumpre as exigências
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social. de que trata o art.

93 da Lei n" 8.213191; c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7", XXXIII, da Constituição.

l.l2 
^prestação 

de declaração falsa em relação aos condicionantes que trata o item 1.11 sujeitará a rescisão

unilateral da contrataçâo, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

1.13. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da

aquisição que preencherem Írs condições deste Edital/Aviso de Contratação Direta, exceto: a) pessoa fisica
ou jurídica que manteúa vínculo de natureza técnic4 comercial, econômica. financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe função na licitação
ou atue na Íiscalização ou na gestiio do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; b) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos

anteriores à divulgação do aviso. tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; c) pessoa fisica oujurídica que se

encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta

ou com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou que por esta tenham sido

declaradas inidôneas: d) pessoajurídica concordatárias, que estejam em processo de recuperaçãojudicial ou

extrajudicial ou em processo de falência sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; e)

Empresas que estejam reunidas em consórcio e seja controladoras, coligadas ou subsidirárias entre si,

qualquer que seja sua forma de constituição e Estrangeiras que não tenham representação ou filial no País; f)
organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; c) sociedades

cooperativas.

1.14. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e

documentação.

1.15. A proposta de preços deverá conter: a) o preço unitário e total por item; b) o valor global da proposta

deverá ser expresso em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, prevalecendo este último em

caso de divergência, incluindo todas as despesas tais como: impostos. taxas, seguro, transporte/entrega e

quaisquer outras que forem devidas relativas aos serviços contratados; c) Oferta firme e precisa, sem

alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

1.16. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposk ou incorretamente

cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos. a esse

ou a qualquer título, devendo os fornecimentos prestados ao Município sem ônus adicional.

1.17. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus anexos,

sejam omissas ou apresentarem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

1.18 Da contratação

1.19 A contratação ocorrerá após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela sua realização, e será

firmado por Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

Áv. Josnq Alves de oliveira, s/n". Centro, Rondolôndia-Mqto Grosso-www.rondolqndia.mt.gov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1 177
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1.20 O adjudicatario terá o prazo de (02) (dois) dias úteis. contados a paúir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação.

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital/Aviso de Contratação Direta.

l.2l O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meseso conforme consta do Termo de Referência.

1.22 O prazo e prorrogável, atendidas as circunstâncias e condições, igualmente, estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante deste EditaVAviso de Contratação Direta.

1.23 - Da Aquisição e Pagamento

1.24 A forma de aquisição do bem será imediat4 após a contratação e conforme previsto no Termo de

Referência.

1.25 O pagamento do valor devido pela aquisição do produto objeto da licitação será efetuado em até 20

(vinte) dias posteriores a data de entrega do mesmo e após a liquidação da despesa com a apresentação da

Nota Fiscal e ou Recibo de fornecimento que deverá ser certificada pela Secretaria requisitante e

encaminhada para pagamento, conforme determinação da SEMFAZ.

1.26 Disposições gerais

1.27 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar elros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classifi cação.

1.28 As nonnas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

1.29 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.29.1 ANEXO I - Termo de Referência;

1.30 DESCRIÇÃO DOS OBJETOS: "Aquisição de Mudas de Palmeira, Ipê e Exoria para o

Plantio nos Canteiros das Ruas e Avenidas do Município de Rondolândia/lVlT, para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente."

1.31 Valor total da proposta: Rl§

Rondolândia - MT. l9 de Fevereiro de 2024.

Keila Taiane Nascimento Freire Local e Data
Agente de Contratagão

Av. Joana Alves de oliveira, s/n", (lentro, Rondolândia-MaÍo Grosso-www.ronaobndia.mt.gov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l 177
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Item Und Quant Especificaçâo Valor Unit. Valor Total
01 UND 04 MUDAS DE PALMEIRA IMPERIAL 6 METROS

02 UND 300 \4UDAS DE PALMEIRA IMPERIAL 3 METROS

03 UND 300 \4UDAS DE IPE CORES VARIADAS
04 UND 500 MUDAS DE EXORIA

Valor Total
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Valor Total

2.000,00

21.000,00

6.000,00

3.000,00

R$32.000,00

1.2. O Wazo de vigência da contratação é 3 (três) mês, contados da homologação,

prorrogável, sucessivamente, se atendidos, na forma, os artigos e 105 da Lei n'

14.13312021 .

L3. O custo estimado total da contratação é de R$ 32.000,00 (hinta e dois mil reais),

conforme custos unitários opostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

(art.60, inciso XXlll, alínea 'b'da Lei n. í.4.133120211.

2.1. Fundamenta-se a contratação por intermédio do procedimento de contratação

direta, mediante licitação dispensável êm razão do valor, nas disposiçÕes do Decreto

Municipal no 243|GAB|PMRI2O24 e fulcro no inciso ll, do art. 75, da Lei n.

14.13312021.

2.2. O valor da despesa, conforme constante do escopo acima, totalizou R$

32.000,00 (kinta e dois mil), inferior ao valor definido no Decreto Federal n.

Valor
Unit.

EspeciÍicaçãoItem Código
TCE

UND Quant.

500,00UND 4,00 MUDAS PALMEIRA IMPERAL 6
METROS

01 00019830

70,00MUDAS PALMEIRA
IMPERIAL 3 METROS

300,0002

20,00MUDAS YPE CORES
VARIADAS

00075704 UND 300,00

6,00UND 500,00 MUDAS DE EXORIA04 00038713

Valor Total

Á\àJ

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO (art. 60, XXtll, "a" e "i" da Lei

n. '14.133120211.

1.1. "Aquisição de Mudas de Palmeiras, lpê e Exoria, para o plantio nos
canteiros das ruas e avenidas do nosso município".

UNDooo21442

UJ

Rua Jaime Freire, centro, Rondolândia - Mato Grosso - Cep:78.3j8-000



(()

ift

ESTADO DE MATO CROSSO
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11.87112023 em relação ao inciso ll do Art.75, portanto, âpto ao enquadramento na

espécie.

2.3, O valor indicado, baseou-se nas cotações preliminares de preços realizadas

pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, o que revelou a possibilidade da

contratação ser realizada mediante licitação dispensável, muito embora, prescinda,

ainda, de verificação e conformação aos de mercado pelo Departamento de

Compras, em cumprimento ao Art. 60 da Lei Municipal n. 87, de 2311212005 com as

alterações dadas pela Lei Municipal n. 390, de 27lMl20'17.

2,4. Na presente contratação, é admissível a substituição do Estudo Tecnico

Preliminar-ETP pelo presente Termo de Referência, conforme Decreto Municipal n.

243IGAB/PMR, de 3 de jâneiro de2024, inc. lV, do arligo22:

Att. 22. É facultada a elaboração do ETP, mediante justificativa

apresentada peb Órgão Técnico (Secretaria Requisitante), quando,

alternativamente:

lV - Quando, a partir dos elementos consignados no Documento de

Formalização de Demanda, restar apontada a necessidade de

realização de dispensa de licitação prevista no aÉ.75, incisos l, ll,

lll, Vll, Vlll, lX, Xl, Xlll, XlV, XV e nas alÍneas "c", "d", 'J" e

"k" do inciso lV, da Lei no 14.133, de2021;

2.5. A despesa pode ser classiÍicada como natureza irrelevantes, conforme previsto

no artigo 31 , da Lei Municipal n. 570, de 2011212023 (LDO-2024) dispõe:

Art.31. Para os efeitos do art. í6 da Lei Complementar no 101, de

2000:

l- as especificações nele contidas integrarão o processo

administrativo de que trata o art. 38 da Lei no 8.666, de 21 de junho

de 1993, bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis

urbanos a que se refere o §3o do art. 182 da Constituição;

ll - entende-se como desoesas inelevantes , para fins do §3o do Art.

16 da LRF aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços,

os limites dos incisos I e ll do arl. 24 da Lei no 8.666, de 1993;

lll- PodeÉ ser aplicada a Lei Federal no í4.í33, de ío de abril de

2021.

2,6. Portanto, na forma do inciso lV, do art. 22 do Decreto Municipal n út
Rua Jaime Freire, centro, Rondolândia - Mato Grosso - Cep:78.338-000
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243IGAB/PMR, de 0310112022, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o

pelo presente Termo de Referência que trata o Art. 60, XXlll da NLL, bem como, que

ocorra na Íorma de licitação dispensável, em 'azão do valor, com fundamento no inc.

ll do art. 75 da Lei n. 14.133121.

2.7. Quanto a necessidade da contratação, conforme quantitativos descritos no item

1 deste Termo de Referência, destina-se ao atendimento a cumprir ação própria.

2.8. lgualmente, a necessidade se vincula a necessidade de contratação imediata de

"Aquisição de mudas para o plantio nos canteiros das ruas e avenidas do município",

fatores que refletem no bem estar e na auto-estima dos mesmos, e de zelar pela

conservação do bem público, de forma a garantir sua utilização.

2.9. JustiÍica a presente Contratação na Modalidade Presencial em razão do
Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6
(seis) anos, contâdo da data de publicação desta Lei, para cumprimento:

| - dos requisitos estabelecidos no art. 70 e no caDut do art. 8o desta Lei:
ll - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que

se refere o § 2o do art. 17 desta Lei
lll - das regras relativas à divulgação em sÍtio eletrônico oficial

3. DESCRIÇÃO DA SOLUçÃO COrtlO UM TODO CONSIDERÂDO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO (aÉ. 60, inciso XXlll, alínea'c', da Lei n. 14.133120211.

3.1. O objeto da contratação, solucionará as demandas da Secretaria Municipal de

Meio Ambiente, no atendimento de serviços de "Aquisição de Grama Esmeralda

para o plantio nos canteiros entre ruas do nosso município".

3.2. No presente caso, a contratação NÃO exigirá, manutenção e assistência

técnica.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO (art.6o, XXlll, alínea'd'da Lei n" 14.1331211

4,1. A contratação deverá observar em relação aos serviços contratados relacionado

a unidades escolares.

4.2. A prestação dos serviços será de forma integral, depois de recebida a

solicitação.

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei

no 14.133121 , por tratar-se de produtos de pronta entrega.

5. MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL (arts. 6", Xxlll, etínea "e" e 40, §'lo,

inciso ll, da Lei no 14.133120211.

Rua Jaime Freire, centro, Rondolôndia - Mato Grosso - Cep:78.338-000
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5.1. A execução dos serviços será iniciada, assim que a licitação for homologada.

contados do recebimento da Solicitação, pedido ou Nota de Empenho, no prazo de

5 (cinco) dias.

5.2. Os serviços deverão ser prestados na escola joana Alves de oliveira localizada

na zona rural.

6. TNFORMAÇÔES nemVANTES PARA O D|ÍúENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

a) Materiais em perfeitas condições de uso;

b) Equipamentos de prote@o;

7. MATERIAIS A SEREM DISPONlBILIZADOS

7,'1. Para a peíeita execução dos serviços, o contratado deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades

estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição

quando necessário:

a) Mudas de Palmeiras 6 mt;

b) Mudas de Palmeiras 3 mt;

c) Mudas de lpê;

d) Mudas de Exorias;

8. UNIFORMES

8.1. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados

deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no Órgão contratante.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6', XXlll, alínea "f" da Lei no

14.133t211

9.í. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei no

14.13312021 , art. 115, caput).

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei no

14.13312021, art. 115, §5").

9.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,

da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, com as atribuições definidas neste

Rua Jaime Freire, centro, Rondolândia - Mato Grosso - Cep:78.j38-A00
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Termo de Referência, designado pelo Decreto Municipal n. 088/GAB/PMR/2021 , Sr.

José Reco, em cumprimento ao art. í 17, caput, Lei no 14.13312021.

9.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei no 14.13312021 , an. 117,

§1")

9.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência (Lei no 14.13312021, art. 117, §2o).

9.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriÍcarem

vícios, deÍeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela

empregados (Leino 14.13312021, art. 119).

9.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo

contratânte (Lei n. 14.133/2021, arl. 12O).

9.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,

previdenciários, Íiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei no

14.1332021, art. 121, caput).

9,9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento

e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei no 14.133/2021, art. 121, §1").

9.10 As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

9.1í O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a

situação a Regularidade Fiscal da empresa, sendo: a) Certidão Negativa de Débito

(CND) relativa a Creditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e

Regularidade Contribuições Previdenciárias; b) Certificado de Regularidade do

FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT).

(()
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9.13 O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20

(vinte) dias consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/Íatura e

dos respectivos documentos comprobatóíos, conforme item 9.12.

9.í4 O pagamento será realizado mediante ordem bancária, emitida através do

Banco do Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora.

9.15 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição

completa dos à dos serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta,

agência e nome do banco onde deverá ser realizado o pagamento.

9.í 6 Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas

serão devolvidas a contratada, para as necessárias coneções, com as informações

que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação

das notas Íiscais/faturas.

9.17 Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e

obrigações, nem implicará aceitação definitiva da prestação dos serviços.

9.18 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras

praças serão de responsabilidade do Contratado.

10. DA F|SCAL|ZAçÃO ADMINISTRATIVA

í0.1 Sempre que â Contratiante entender necessário, a fiscalização administrativa

poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apênas erros e

falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

10.2 Na Íiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-

se-ão, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser

originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da

Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT):

a) No primeiro mês da prestação dos serviços, o contratado deverá apresentar a

seguinte documêntação: 1) relação dos empregados, contendo nome completo,

cargo ou função, horário do posto de úabalho, números da carteira de identidade

(RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 2) Carteira de

Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos

responsáveis técnicos pela execuçâo dos serviços, quando for o caso, devidamente 
O
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assinada pelo contratado; 3) exames médicos admissionais dos empregados do

contratado que prestarão os serviços; e declaração de responsabilidade exclusiva do

contratado sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do

contrato.

b) Até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, o contratado

deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato os seguintes

documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no

Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF): 1) Certidão Nêgativa de Débitos

relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND); 2)

certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e

Municipal do domicÍlio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do

FGTS (CRF), e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

c) Quando solicitado pelo contratante e no prazo Íixado, o contratado deverá

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os documentos

comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação a qualquer dos empregados

diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto aos seguintes

documentos, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços: (art. 50 da Lei n.o

14.13312O21):1) registro de ponto; 2) recibo de pagamento de salários, adicionais,

horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;4)

comprovante de depósito do FGTS; 5) recibo de concessão e pagamento de férias e

do respectivo adicional;6)recibo de quitação de obrigações trabalhistas e

previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato; 7)

recibo de pagamento de vale{ransporte e vale-alimentação, na forma prevista em

norma coletiva; 8) comprovantes de entrega de outros benefícios suplementares a

que estiver obrigado por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de

kabalho; 9) extrato da conta do INSS e do FGTS do empregado; 10) cópia da folha

de pagamento analítica, em gue conste como tomador o contratante; 11) cópia dos

contracheques dos empregados; 12) comprovantes de realização de eventuais

cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

c) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou

rescisão do contrato, em (5) cinco dias após o último mês de prestação dos serviços:
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1 ) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 2)

guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às

rescisões contratuais; 4) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas

individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 5) exames médicos

demissionais dos empregados dispensados.

í 0.3 Nas hipóteses da não apresentação dos documentos solicitados pela

fiscalização contratual no prazo por ela fixado acarretará a aplicação de multa ao

contratado, conforme previsão específica constante no Termo de Contrato (art. 50,

da Lei n.o 14.13312021).

í0.4 A cada período de í2 meses de vigência do contrato de trabalho, o contratado

deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma

do art. 507-8 da CLT, ou @mprovar a adoção de providências voltadas à sua

obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na

prestação dos serviços contratados.

í0.5 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo

Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-8, parágrafo único,

da CLT.

10.6 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o

presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação,

declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

í0.7 Não haverá pagamento adicional pelo contratante ao contratado em razão do

cumprimento das obrigações aqui previstas.

í0.8 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será

exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigaçÕes decorrentes da

legislação que rege as respectivas organizações.

10.9 Sempre que houver admissão de novos empregados pelo contratado, os

documentos elencados no subitem acima devêrão ser apresentados.

í0.í0 O contratante deverá analisar a documentação solicitada nos subitens acima

no pÍazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por

mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

í 0.'t í O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades

assumidas pelo contratado, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas,

G\
Rua Jaime Freire, centro, Rondolândia - Mato Grosso - Cep:78-338-000


